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EDITORIAL 

O Direito que legitima o poder, que organiza a sociedade, que mantém o status 

quo, pode vir a ser instrumento de transformação social, de luta por autonomia e 

responsabilidade? 

O Direito das Políticas Públicas vem se constituindo numa área que coloca o 

conhecimento jurídico como ferramenta de mudança, impondo aos cidadãos, à Sociedade 

e ao Estado deveres de conduta frente ao imperativo mundial de construir uma sociedade 

livre, justa e solidária (no caso brasileiro, trata-se também de imperativo constitucional). 

Ao impor deveres de conduta, o Direito das Políticas Públicas, indica caminhos e 

procedimentos para efetivação dos direitos fundamentais a que as Políticas Públicas se 

propõem. 

A Revista Direito das Políticas Públicas pretende ser espaço de divulgação e 

propagação deste conhecimento jurídico que quer mover as pessoas, incomodar 

Instituições e transformar o Estado. 

Iniciamos esta primeira edição com três seções, Artigos, Dossiê e Resenhas. 

Na seção Artigos, abrimos com o artigo do Professor Paulo de Bessa, A 

Formação da Política Nacional do Meio Ambiente , em que analisa o contexto de sua 

origem; sendo essencial para a efetividade e aprimoramento de qualquer política pública 

a compreensão de seu surgimento. Como podemos vislumbrar o caminho a seguir se não 

sabemos de onde viemos? O artigo seguinte, do Professor André Saddy, aborda o 

momento da realização do estudo de impacto ambiental em concessões de serviços 

funerários e de sepultamento, unindo matérias de direito administrativo e ambiental. O 

artigo conjunto da Mestranda Ana Maria de Carvalho com o Professor José do Carmo 

Alves Siqueira parte do pensamento de Paolo Grossi para analisar a construção do 

conceito de propriedade agrária, um dos elementos da situação fundiária no Brasil, que 

não se trata de situação  mas construída a partir de uma política efetiva do Estado. 

A Professora Tatiana Cardoso Squeff escreve sobre refugiados ambientais, demonstrando 

a necessidade do reconhecimento desta categoria jurídica para superar uma limitação do 

Direito Internacional e, assim, romper com a  do  A Fragilidade 

Argumentativa do Déficit como Justificativa Central da Proposta de Reforma da 

Previdência Social (PEC nº 06/2019) e seus Reflexos no Ideário da Efetividade dos 

Direitos Fundamentais  é o artigo de Theodoro Vicente Agostinho, Doutorando, Sergio 
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Henrique Salvador, Mestre e Ricardo Leonel da Silva, Professor, onde discutem os 

argumentos para a reforma da previdência. 

A política da seção Dossiê é manter as regras do sistema de chamadas de 

referências originais do país do autor. Nesta edição o Dossiê enfrenta a temática dos 

acordos internacionais em matéria de meio ambiente. O artigo da Professora Giulia 

Parola, do PPGDC da UFF, aborda o tema da Convenção de Aarhus, apresentando um 

relatório de país para a França. O artigo das Professoras Margherita Poto, da Universidade 

de Turin (Itália), e Lara Fornabaio, Universidade de Ferrara (Itália) aborda a 

aplicabilidade do princípio da precaução e a Convenção de Aarhus na visão do Tribunal 

Administrativo Italiano. Já o artigo do Professor Henry Jiménez Guanipa, da 

Universidade de Heidelberg, aborda o Acordo de Escazú celebrado na Costa Rica com a 

inclusão da análise dos direitos humanos relacionados às questões ambientais na América 

Latina e Caribe. 

Indústria e desastre: os legados de 

Mariana e Brumadinho

dissertação de mestrado defendida no PPGD pela hoje Professora Luciana Picanço. 

Não podemos deixar de registrar agradecimento aos apoios indispensáveis à 

execução desta Revista, desde a concepção inicial até sua publicação. Desta forma, 

agradeço aos Coordenadores do Programa de Pós-Graduação em Direito e do Mestrado 

em Direito da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro, Professores Paulo de 

Bessa e Leonardo Mattietto, assim como à equipe da Biblioteca Central, na pessoa da 

Bibliotecária Cíntia Marques Souza dos Santos, e à Bibliotecária do CCJP, Thalita 

Oliveira da Silva Gama. A participação dos Mestrandos do PPGD/UNIRIO foi 

significativa, merecendo agradecimento especial aos Mestrandos Milton Leonardo 

Jardim de Souza e Thuany de Moura C. Vargas Lopes. 

 

 

Eduardo Garcia Ribeiro Lopes Domingues 

Editor 

 


